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PROJETO TORNA FACULTATIVA ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO DE FÉRIAS
Vitor Paulo: a quebra do pagamento desorganiza as contas do trabalhador.

A Câmara analisa o Projeto de Lei 4451/12, do deputado Vitor Paulo (PRB-RJ), que torna facultativa a antecipação do pagamento das férias. Pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT - Decreto-Lei 5.452/43), o empregador é obrigado a pagar o salário correspondente ao mês de descanso remunerado até dois dias antes do início do período.

De acordo com Vitor Paulo, a antecipação não é benéfica nem para o funcionário nem para o empregador. Segundo afirma, para o empregado, significa maior base de incidência para a retenção do imposto de renda e mais e tempo sem receber a próxima remuneração. “Muitas vezes, essa quebra na periodicidade do pagamento é prejudicial porque desorganiza e desequilibra as contas do trabalhador”, sustenta.

Já a empresa terá sempre de contar maior disponibilidade financeira no momento em que concede as férias, argumenta. Sendo assim, afirma que a medida prevê uma “flexibilização das mais justas e democráticas, pois atende aos reclamos de ambos os segmentos – capital e trabalho”.

Tramitação
A proposta, que tramita em caráter conclusivo, será analisada pelas Comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.

TST DECIDE QUE GRAVIDEZ OCORRIDA NO AVISO PRÉVIO GARANTE ESTABILIDADE  

Com a decisão, direito ao pagamento dos salários e da indenização está garantido à gestante

O Globo 

BRASÍLIA - A gravidez ocorrida durante o aviso prévio, ainda que indenizado, garante à trabalhadora a estabilidade provisória no emprego. Neste caso, se a rescisão do contrato de trabalho ocorrer por desconhecimento da gravidez por parte do empregador ou até mesmo da própria trabalhadora, o direito ao pagamento da indenização não usufruída está garantido. A decisão, unânime, é da 3ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) que reconheceu o direito de uma trabalhadora que ficou grávida durante o período de aviso prévio, e reformou decisões de instâncias anteriores.

A trabalhadora recorreu à Justiça do Trabalho pedindo reintegração ao emprego. Mas o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP) não reconheceu a estabilidade por gravidez, entendendo que, no momento da rescisão do contrato, a trabalhadora não estava grávida. Ao apelar ao TST, a trabalhadora sustentou que o pré-aviso não significa o fim da relação empregatícia, “mas apenas a manifestação formal de uma vontade que se pretende concretizar adiante, razão por que o contrato de trabalho continua a emanar seus efeitos legais”.

O relator do processo na Terceira Turma, ministro Maurício Godinho Delgado, destacou que o próprio Tribunal Regional admitiu que a gravidez ocorreu no período de aviso prévio indenizado. Ele considerou também orientação do TST, que dispõe que a data de saída a ser anotada na carteira de trabalho deve corresponder à do término do prazo do aviso prévio, ainda que indenizado.
CONFIRA QUATRO  DICAS PARA EVITAR DISPUTAS NAS EMPRESAS FAMILIARES

Para evitar brigas de parentes em empresas familiares, é fundamental que o fundador da companhia prepare pessoalmente o plano de sucessão, diz o consultor de gestão Domingos Ricca, 52. "É preciso cuidar disso No quanto ele estiver vivo ou haverá desgastes", ressalta. "É muito difícil transferir o carisma e a liderança do fundador, então os sucessores precisam ser preparados para isso."

REGRAS POR ESCRITO- Por meio de um estatuto, devem ser estipuladas normas sobre quais familiares podem trabalhar na empresa (é comum vetar os cônjuges dos herdeiros, por exemplo, a não ser que sejam qualificados)

CADA UM NO SEU LUGAR-      Para profissionalizar a gestão, não é essencial contratar alguém de fora. Estipule que tipo de formação os executivos da própria família precisam ter e coloque-os em postos que sejam condizentes

HERDEIRO É SÓCIO- Mesmo que herdeiros não queiram atuar na empresa, devem saber como funciona cada área e os problemas que a companhia tem. Eles podem fazer estágios ou participar de reuniões mensais

OS CABEÇAS- Forme um conselho que determine as regras para quem deseja trabalhar na empresa e tome decisões estratégicas. Esse grupo pode ser formado por familiares e funcionários de confiança
Fonte: Folha de S.Paulo     

GOVERNADOR DO PARANÁ DIZ REDUZIU TARIFA SEM AJUDA
Formato A4: PDF WEB
Richa, ontem, em Londrina: sem resposta do governo federal .

O governador Beto Richa reafirmou, ontem em Londrina, que técnicos do Estado preparam uma proposta para auxiliar as grandes cidades do Paraná na Tarifa do transporte público. As declarações foram dadas no momento em que o prefeito de Curitiba, Gustavo Fruet (PDT), cobra resposta do governo estadual sobre a manutenção do subsídio para a Tarifa integrada da Capital e Região Metropolitana. 

Na semana passada, a Urbs, que gerencia o transporte coletivo curitibano, encaminhou à Coordenação da Região Metropolitana (Comec) - órgão do governo do Estado - ofícios pedindo a renovação, por cinco anos, do convênio que garante o subsídio. O convênio atual, que prevê o repasse de cerca de R$ 63 milhões à prefeitura da Capital, se encerra em maio. 
A Urbs pediu ainda a revisão dos valores do convênio, alegando que os custos da integração estão acima dos previstos na época da assinatura do convênio, em maio do ano passado. Segundo a empresa, os R$ 64 milhões previstos até maio deste ano pelo convênio vigente serão suficientes apenas até o mês de março. Para garantir o subsídio até maio, seriam necessários mais R$ 17,7 milhões. A prefeitura alega que sem a renovação do convênio e a revisão dos valores, não há como manter a Tarifa integrada, atualmente em R$ 2,60, que atende 13 municípios da Região Metropolitana, e beneficia 25 milhões de usuários do sistema. A Tarifa técnica, que aponta o custo real do serviço, está hoje em R$ 2,89. As empresas alegam prejuízo e afirma que a Tarifa necessária para cobrir o custo seria de R$ 3,10. 

Além disso, motoristas e cobradores que têm data base em fevereiro reivindicam um reajuste de 30% em seus salários. As empresas, por sua vez, alegam que só podem oferecer a reposição da inflação do período, ou pouco mais de 6% de aumento. 

Richa tem dado indicações de que será difícil manter ou ampliar o subsídio, diante das dificuldades financeiras do Estado, e da demanda de outros municípios, como Londrina, pelo mesmo benefício. "Eu sei que é alta, quem usa transporte público são pessoas de baixa renda principalmente, trabalhadores, donas de casa e estudantes, os que precisam ter uma atenção maior do governo", disse o governador, ontem, em Londrina. 
Richa destacou que quando assumiu a prefeitura de Curitiba, um dos primeiros atos foi baixar a Tarifa de ônibus. "Fiz isso sozinho, sem ajuda do governador, sem ajuda do presidente da República", alegou. 
Ele lembrou de uma reunião que trouxe à capital paranaense prefeitos como José Serra (São Paulo), Fernando Pimentel (Belo Horizonte) e João Paulo (Recife) onde foi feito um apelo ao governo federal para isenção da Passagem de ônibus de tributos federais que representam entre 20% e 30% no preço final da passagem. "Não tivemos nenhuma resposta do governo federal. Assim como baixaram a conta de luz, podiam muito bem baixar a Tarifa de ônibus nas principais cidades do país, como uma grande contribuição aos trabalhadores. Agora, no governo do Estado é a primeira vez que se estuda uma possibilidade de ajuda no transporte público da nossas cidades", afirmou.
Fonte:  Jornal do Estado - PR | Politica
Sistema de Monitoramento e Gestão de Frota reduz impacto do aumento do diesel no transporte de passageiros
O recente aumento de preço do óleo diesel em 5,4% deve elevar o valor das passagens de ônibus em todo o Brasil. Segundo a Confederação Nacional do Transporte (CNT), o combustível representa cerca de 25% dos custos das empresas de transporte de passageiros. E como o diesel sofreu dois outros aumentos em 2012 – de 3,94% em junho e 6% em julho – a pressão sobre as tarifas deve ser ainda maior.                                                                         

Algumas empresas de transporte de passageiros já contam com uma ferramenta para amenizar impactos como este: o Sistema de Monitoramento e Gestão de Frotas, desenvolvido pela Transdata Smart. Por meio da tecnologia de telemetria, o sistema registra, e acompanha online e à distância, uma série de indicadores de desempenho de cada veículo e motorista, como o consumo de combustível, a média de RPM (rotações por minuto) do motor, o tempo que o carro ficou parado com o motor ligado e aponta acelerações e frenagens bruscas, que aumentam o gasto de diesel.
O Sistema de Monitoramento e Gestão de Frota permite que a empresa desenvolva projetos de otimização das linhas existentes, redefinindo, por exemplo, o trajeto ideal para reduzir a quilometragem ociosa (rodada sem passageiros) entre a garagem e o ponto inicial ou entre o ponto final e a garagem. “Em alguns casos, a economia de combustível nesses trajetos pode chegar a 50%”, explica Devanir Magrini, diretor Comercial da Transdata.
Outra vantagem é visualização, na mesma tela, da localização de todos os carros em tempo real e do tempo estimado de chegada ao próximo ponto de parada. Isso permite ao operador tomar decisões mais rápidas e corretas, sobre o momento de liberar “carros-extra” para atender uma demanda maior de passageiros.
Ao acompanhar o posicionamento de cada ônibus, os gestores também podem agir à distância para evitar atrasos nas viagens e a formação de “comboios” (quando dois ou mais carros da mesma linha trafegam muito próximos). “Essas melhorias também refletem na redução do consumo de combustível”, explica Magrini.
A ferramenta da Transdata Smart mantém um histórico dos indicadores, que pode ser acompanhado de acordo com cada motorista, carro ou linha. Com base nesses dados, o gestor pode extrair relatórios com o ranking dos melhores condutores da empresa ou identificar aqueles que precisam ser encaminhados aos cursos de reciclagem.
O sistema também ajuda a identificar outras oportunidades de adequações em itinerários, como a distância ideal entre os pontos de paradas, levando em consideração as características do trânsito local, como semáforos e cruzamentos. 
“O Monitoramento e Gestão de Frotas reduz o custo operacional e melhora as margens de ganho das empresas de transporte coletivo, além de aumentar a eficiência e qualidade do serviço para a população. E ainda contribui para um trânsito melhor em toda a cidade, reduzindo o desperdício de combustível”, completa o diretor da Transdata.

A Transdata Smart é pioneira no Brasil em sistema de bilhetagem eletrônica e outras soluções de automação em transporte de passageiros. Sediada em Campinas (SP), atua há 19 anos em mais de 150 cidades no Brasil, Argentina e Colômbia.

Fonte: site transdatasmart

PROJETOS LEI

Abaixo alguns projetos lei de interesse e sua situação na Assembléia legislativa.

Projeto de Lei nº 25 /2013

 Encontra se DAL

Deputado(a) Miriam Marroni

Introduz alterações na Lei nº 13.320, de 21 de dezembro de2009, em seu artigo 94, “caput” e § 2º.

Art. 1° - Fica introduzida as seguintes alterações na Lei nº 13.320, de 21 de dezembro de 2009, Consolidação de Leis da Pessoa com Deficiência:

“Art. 94 - Fica assegurada à pessoa com deficiência comprovadamente carente e ao acompanhante do deficiente incapaz de se deslocar sem assistência de terceiro, a gratuidade nas linhas de modalidade comum, semidireto e direto, excetuando as linhas especiais, do sistema de transporte intermunicipal de passageiros, seja por ônibus, trem e/ou barco, condicionada ao disposto no art. 163, § 4º, da Constituição do Estado.

(...)

§ 2º - Na inexistência de linhas de modalidade comum, semidireto e direto, o beneficio referido no

 caput” fica assegurado em linhas de modalidade especial.”

Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões em 14 de fevereiro de 2013.

Projeto de Lei nº 324 /2012

 aprovado em 13/02/2013

Poder Executivo

Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal – CEF, para o Sistema de Transporte Integrado Metropolitano e a oferecer garantias.

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito, até o limite de R$ 299.000.000,00 (duzentos e noventa e nove milhões de reais), junto à Caixa Econômica Federal (CEF), a serem aplicados na execução do Sistema de Transporte Integrado Metropolitano, por meio de ações que visem à qualificação e à ampliação dos sistemas de transporte público coletivo urbano e metropolitano nos municípios de Porto Alegre, Esteio, Sapucaia do Sul, São Leopoldo, Novo Hamburgo, Alvorada, Cachoeirinha, Gravataí e Viamão, no âmbito do PAC 2 – Mobilidade Grandes Cidades.

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a ceder ou vincular, como contragarantia à garantia a ser concedida pela União, em caráter irrevogável e irretratável, a modo “pro solvendo”, as receitas a que se referem os arts. 157 e 159, inciso I, alínea “a”, e inciso II, complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no art. 155, nos termos do § 4º do art. 167, todos da Constituição Federal, ou outros recursos que, com idêntica finalidade, venham a substituí-los, bem como outras garantias admitidas em direito.

Art. 3º Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento serão consignados como receita no orçamento.

Art. 4º O Poder Executivo fará consignar nos Orçamentos Anuais, durante todo o prazo da operação de crédito a que se refere esta Lei, as dotações suficientes à amortização do principal e dos acessórios decorrentes do contrato da citada operação de crédito.

Art. 5º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir os créditos adicionais necessários ao

cumprimento da Lei.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Projeto de Lei nº 325 /2012

Encaminhado para parecer CCJ

Deputado(a) Ernani Polo

Proíbe a prática de frisagem em pneus por parte de proprietários de revendas, oficinas, autopeças, borracharia e similares, e sua comercialização, no âmbito do Estado do Rio

Grande do Sul, e dá outras providências.

Art. 1º Ficam proibidas, a prática de frisagem em pneus por parte dos proprietários de revendas, oficinas, autopeças, borracharias e similares, e a comercialização de pneus frisados, inclusive, quando parte integrante de outro bem comercializado ou negociado, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º O descumprimento do disposto no artigo 1º desta Lei sujeita o estabelecimento comercial a:

I- notificação e multa de 500 (quinhentas) Unidades Padrão Fiscal do Estado do Rio Grande do Sul (UPF-RS),

II- havendo reincidência, a cassação do alvará de funcionamento, bem como, quando o caso, da inscrição no cadastro do contribuinte do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS,

Art. 3º - A cassação da eficácia da inscrição no cadastro de contribuinte do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, prevista no artigo 3º, implicará ao contribuinte inscrito junto ao ICMS, pessoa física ou jurídica, em conjunto ou separadamente, do estabelecimento penalizado:

I - o impedimento de exercer o mesmo ramo de atividade, mesmo que em estabelecimento distinto daquele;

II - a proibição de entrar com pedido de inscrição de nova empresa no mesmo ramo de atividade.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Farroupilha, em 14 de dezembro de 2012.

Governo estuda como atrair trabalhador qualificado
Para minimizar um dos principais gargalos do País, a falta de mão de obra qualificada, o governo criou uma comissão para estudar formas que tornem o mercado interno de trabalho mais atrativo a estrangeiros e a brasileiros que atuam no exterior. A comissão, que é formada por membros do governo, dos trabalhadores e dos empregadores, será o principal foco do Conselho Nacional de Imigração (CNI), que abriga o comitê.Como a primeira reunião foi feita nesta terça-feira, ainda não há uma estratégia para enfrentar os problemas que cercam o tema, mas a expectativa é de que mais dois encontros ocorram antes de 12 de março, quando está marcado o próximo encontro do conselho. "A prioridade hoje é essa comissão", disse o presidente do CNI, que agora também coordena o novo grupo, Paulo Sérgio Almeida.

A tendência é flexibilizar algumas regras de entrada de imigrantes no Brasil, desde que comprovada a formação laboral dos estrangeiros, e criar algum canal entre empresas que têm sede no País e potenciais brasileiros que estejam ocupando vagas no exterior, repatriando-os. "Vamos examinar o atual sistema de vistos de trabalho para ver se está de acordo com a demanda que temos no Brasil. Devemos adotar possíveis mudanças de procedimentos para que fiquem de acordo com os interesses do nosso País", disse Almeida. Mesmo com as regras consideradas rígidas por algumas empresas que querem recrutar profissionais de fora, é crescente a concessão de visto para estrangeiros. No ano passado, de acordo com o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), foram autorizados 73 mil vistos entre temporários e permanentes. A quantia é quase duas vezes maior do que a concessão de 25 mil vistos em 2005. As áreas de atuação dos trabalhadores que chegaram no ano passado foram essencialmente engenharia, tecnologia, análise de sistemas, petróleo e gás, construção civil e infraestrutura.Os principais parâmetros para acolher estrangeiros são falta de qualificação por locais e comprovação de experiência profissional dos que estão para chegar. Para isso, os interessados em trabalhar no País devem passar por um sistema de diplomas, certificações e experiências nos consulados brasileiros em seus países de origem. Se o estrangeiro possui formação técnica, é preciso comprovar pelo menos dois anos de atuação na área. No caso de nível superior, a atuação mínima exigida é de um ano e, se for mestre ou doutor, não há necessidade de experiência comprovada. Os títulos precisam ser registrados no consulado brasileiro e depois passar por uma tradução juramentada. "Isso é um complicador, pois pode demorar, dependendo do País, e também custa dinheiro", comentou Almeida. "Vamos verificar se não há outras maneiras de fazer essas comprovações", acrescentou. Apesar da urgência por mão de obra qualificada, o governo pretende criar um programa de longo prazo e que não fique amarrado a uma situação pontual, como a falta de trabalhadores especializados, de acordo com o presidente do CNI. "O tema é de importância grande, é preciso ter cuidado, pois o contexto atual do País pode mudar", considerou.A comissão, além de ser tripartite, conta com a participação, do lado do governo, de representantes do ministérios do Trabalho, da Justiça, das Relações Exteriores e da Secretaria Especial da Presidência da República. O grupo também quer envolver membros de órgãos estrangeiros, como a Organização Internacional do Trabalho (OIT).
	Receita estuda sistema para unificar declarações


	Por Thiago Resende | De Brasília

A Receita Federal apresentou ontem um projeto para reduzir custos de declarações feitas pelas empresas, aperfeiçoar a fiscalização e aumentar o recolhimento de tributos. Chamado, a princípio, de Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), ele pretende unificar as informações que as companhias devem declarar à Receita, ao Ministério do Trabalho, à Caixa Econômica Federal e ao Instituto Nacional de Seguro Social (INSS).

Pelo planejado, a partir de janeiro de 2014, as empresas irão, em um único documento digital, incluir os dados que devem ser prestados a esses órgãos. O primeiro passo deve ocorrer até 28 de março, quando Receita, Caixa, INSS e Ministério do Trabalho devem assinar um acordo conjunto, informou Daniel Belmiro Fontes, técnico da Receita Federal.

"Existem diversas declarações pedindo as mesmas informações e em plataformas diferentes", afirmou Fontes, ao apresentar a proposta no Conselho Nacional de Previdência Social, que se reuniu ontem em Brasília.

Criando uma base única de dados entre os quatro órgãos, o governo espera reduzir os custos das empresas, principalmente do pequeno empresário, pois há despesas com documentos, como a folha de pagamento. Pretende-se criar uma "versão digital da folha de pagamento e demais informações fiscais, previdenciárias e trabalhistas de forma padronizada", explicou o representante da Receita na reunião do Conselho.

Ainda em fase de estruturação, o sistema, quando em vigor, deve reduzir a economia informal, o risco de fraudes, além de aumentar a arrecadação, frisou Fontes.

	

	Fonte: Valor Econômico
Relator quer obrigar empresas a pagar participação nos lucros a empregados

Arquivo/ Leonardo Prado

Luiz Alberto: a legislação não foi estabelecida apenas para determinadas categorias.

O relator da Medida Provisória 597/12, deputado Luiz Alberto (PT-BA), pretende tornar obrigatório, para todas as empresas, o pagamento de participação nos lucros e resultados aos seus funcionários – o chamado PLR. Originalmente, o objetivo da MP é isentar de Imposto de Renda os valores de até 6 mil reais recebidos pelos trabalhadores a título de PLR.

Atualmente, recebem participação dos lucros e resultados das empresas somente as categorias com sindicatos mais fortes, como bancários, metalúrgicos e petroleiros. Como o pagamento de PLR não é obrigatório por lei, ele precisa ser incluído em acordos coletivos de trabalho. O relator pretende alterar essa regra.

“A legislação não foi estabelecida para determinadas categorias ou setores da economia. Foi para o conjunto da economia – todos trabalhadores, inclusive os de pequenas e médias empresas. É claro que aí você tem que estabelecer tratamento diferenciado, dependendo do tamanho e do ramo da empresa”, defendeu Alberto


Gravidez Durante Aviso Prévio Gera o Direito a Estabilidade
A concepção ocorrida durante o curso do aviso prévio, ainda que indenizado, garante à trabalhadora a estabilidade provisória no emprego. Assim, se a rescisão do contrato de trabalho ocorrer por desconhecimento do estado gravídico por parte do empregador ou até mesmo da própria trabalhadora, o direito ao pagamento da indenização não usufruída está garantido.
Em processo analisado no Tribunal Superior do Trabalho, uma trabalhadora que ficou grávida durante o período do aviso prévio conseguiu o direito de receber o pagamento dos salários e demais direitos correspondentes ao período da garantia provisória de emprego assegurada à gestante. A Terceira Turma deu provimento ao seu recurso e reformou as decisões das instâncias anteriores.
Ao apelar ao TST, a trabalhadora sustentou que o pré-aviso não significa o fim da relação empregatícia, "mas apenas a manifestação formal de uma vontade que se pretende concretizar adiante, razão por que o contrato de trabalho continua a emanar seus efeitos legais".
O relator do processo na Terceira Turma, ministro Maurício Godinho Delgado, destacou que o próprio Tribunal Regional admitiu que a gravidez ocorreu no período de aviso prévio indenizado. Ao adotar a Orientação Jurisprudencial nº 82 da SDI-1 do TST, que dispõe que a data de saída a ser anotada na CTPS deve corresponder à do término do prazo do aviso prévio, ainda que indenizado, entendeu que a estabilidade estava configurada. "Incontroverso, portanto, que a concepção ocorreu durante o aviso-prévio indenizado, ou seja, antes da despedida, configurada está a estabilidade provisória," destacou o ministro em seu voto.
Assim, com base na Súmula 396 do TST, decidiu que a trabalhadora tem direito ao pagamento dos salários do período compreendido entre a data da despedida e o final do período de estabilidade, não lhe sendo assegurada a reintegração. O voto foi acompanhado por unanimidade. (Processo: RR-490-77.2010.5.02.0038).
Fonte: TST - 18/02/2013 - 
Diretoria biênio 2013/2014
- Diretor Presidente: Laila Machado Louzada, Diretora da empresa de Transportes Pionesul Ltda., da cidade de Canguçu/RS.

- Diretor Vice Presidente: João Bernardo Reckziegel, Diretor da empresa Auto Viação Estrela Ltda., da cidade de Estrela/RS.

- Diretor Tesoureiro; Fabio Luiz Turra, Representante da empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda., da cidade São Jerônimo/RS.

- Diretora 2° Tesoureira: Sandra Magali Vencatto, Diretora da empresa Auto Viação ACV Ltda., da cidade de Porto Alegre/ RS.

- Diretor Secretário: Ernani Edgar Kahmann, Diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda., da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.

- Diretor 2º Secretário: Fabricio Eduardo Schneider, Representante da empresa Ereno Dorr Transportes Ltda., da cidade de Lajeado/RS.

- Diretor Adjunto: Alaídio José Bissigo, Diretor da empresa Expresso SB Transporte e Turismo Ltda., da cidade de Encruzilhada do Sul/RS.

- Assessor Técnico: 

  Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre/RS.
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